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RESUMO

O presente artigo juridico pretende abordar a problemética causada pela auséncia de regulamentacdo
sobre a violéncia obstétrica. A pesquisa destaca que através de falta de informagdo sobre os
procedimentos hospitalares e de cuidados médicos, muitas vitimas ndo sabem que estdo sofrendo um
ato ilicito. A pesquisa bibliogréafica foi 0 método cientifico para a elaboragao do corpo textual.
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ABSTRACT

This legal article intends to address the problem caused by the lack of regulation on obstetric violence.
The research highlights that through lack of information about hospital procedures and medical care,
many victims are unaware that they are suffering an illicit act. The bibliographical research was the
scientific method for the elaboration of the textual body.
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INTRODUGCAO

O aumento dos casos de violéncia obstétrica pode ser explicado pela
notoriedade das reportagens mediaticas que expdem as mulheres que sofrem sujeitas a
este tipo de violéncia. E uma ocorréncia diaria em varios estabelecimentos de salde no
Brasil.

Naturalizada e banalizada, a pratica protege e humilha as mulheres, sujeitando-
as a varios procedimentos que causam dor fisica, sexual e psicologica e representam
um risco tanto para a mulher como para a crianga. Este tipo de violéncia abrange
mulheres de todos 0s estratos sociais e existe tanto em redes de saude publicas como
privadas.

O objetivo deste estudo é analisar como esta violéncia é percebida pelas vitimas
e relacionar os direitos violados com uma "teoria legal do crime". Tais atos violam a
integridade fisica e moral da mée e cabem mesmo em varias tipologias criminosas, que
iremos examinar ao longo deste trabalho.

No Brasil, a violéncia obstétrica s6 foi reconhecida pela Organizacdo Mundial de
Saude em 2014 como uma violagdo dos direitos humanos das mulheres, termo
utilizado, por exemplo, para descrever violéncia fisica, humilhacdo profunda, abuso
verbal, tratamento médico sem consentimento, falta de privacidade na recusa de
medicacédo para a dor do paciente, cuidados durante a internacao hospitalar e durante o
parto normal. Cobrir varias formas de violéncia, até uma violéncia mais sutil, como a
falta de cuidados razoaveis durante o parto.

As cesarianas desnecessarias sdo também um problema no Brasil, uma vez que
o problema é mais generalizado do que nos paises desenvolvidos.

Enguanto a comunidade médica internacional considera uma taxa ideal de 10 a
15% por ano, no Brasil a taxa atinge os 52% por ano na rede publica e 88% na rede
privada. A elevada taxa de cesariana eletiva tem varias consequéncias para a mée e
para o bebé, tais como angustia respiratdria, hipoglicemia ou risco de efeitos de
desenvolvimento fisioldgico. E também importante salientar ndo haver provas cientificas
de que estes dois procedimentos sejam benéficos para a mulher ou para o bebé, mas

séo realizados com muita frequéncia.



Outro problema é que o numero de exames pré-natais recomendados pela OMS
e pelo SUS é baixo, em cerca de 55%. Sem contar com uma em cada trés mulheres
gravidas na prisdo do pais, o uso de algemas quando detidas para o parto € obrigatorio,
além de utilizar préaticas arcaicas, uma vez que isto pode levar a violéncia psicolégica
durante o trabalho de parto devido a frases como "na hora de fazer foi bom, né?!".

Por conseguinte, € necessario comunicar tais casos ao SUS, ao provedor do
hospital, aos conselhos profissionais ou funcionarios publicos e aos defensores publicos
para encontrar formas de enfrentar a violéncia obstétrica e de os responsabilizar.

Os objetivos gerais dizem respeito a violéncia obstétrica, ao principio da
dignidade humana, a responsabilidade criminal e aos direitos basicos das mulheres em
licenca de maternidade.

Assim, o trabalho com sub-temas tem um objetivo especifico: definir a
responsabilidade criminal em casos de violéncia obstétrica na justica brasileira, explicar
os direitos fundamentais protegidos pela Constituicdo e apresentar as san¢des para
esta questao.

O método é um estudo bibliométrico que envolve a leitura de livros, artigos
cientificos e leis para obter apoio doutrinario e teérico sobre o assunto.

Portanto, o tema escolhido e o desenvolvimento do estudo sera investigar sobre
os cuidados de obstetricia face ao direito penal. A importancia desta investigacdo na
esfera juridica e social sera notada.

O estudo € |justificado pelo fato de a violéncia obstétrica raramente ser
comentada e apoiada pela lei brasileira. No entanto, tem o seu valor porque €
defendida, a sua existéncia reconhecida e aqueles que a praticam punida. Poder-se-ia
dizer que as proprias vitimas ndo a reconhecem como violéncia e comportam-se como
se tal comportamento fosse normal. Neste sentido, esta proposta refere-se ao numero
crescente de casos de violéncia obstétrica no Brasil nos ultimos anos e determina como
esta préatica se reflete no Cédigo Penal Brasileiro, que sanc¢des séo aplicadas e que

direitos sao violados.

FUNDAMENTACAO TEORICA



O que é a violéncia médica obstétrica? Quais sdo os tipos de violéncia e que leis
garantem a protecdo das mulheres gravidas?

Tipos de violéncia: Negacdo: Negar o tratamento durante o parto, humilhacdes
verbais, desconsideracdo das necessidades e dores da mulher, praticas invasivas,
violéncia fisica, uso desnecessario de medicamentos, intervencées médicas forcadas e
coagidas, detencdo em instalacbes por falta de pagamento, desumanizacdo ou
tratamento rude.

Discriminacao: A violéncia também pode se manifestar por discriminacao
baseada em raca, origem étnica ou econémica, idade, status de HIV, ndo-conformidade
de género, entre outros.

Violéncia de género: Além de ser um tipo de violéncia que s6 afeta mulheres pelo
simples fato de que apenas as mesmas passam pela experiéncia da gestacdo e do
parto, atitudes desrespeitosas podem estar relacionadas a estereétipos ligados ao
feminino. Profissionais de saude podem se sentir na posi¢cdo de ultrapassarem a
normalidade aceitavel de como uma gestante deve se comportar.

Negligéncia: Impossibilidade de prover mée e bebé com o atendimento
necessario para garantir a sua saude de ambos.

Pontuaremos, algumas caracteristicas da violéncia obstétrica: recusa de
admissdo em hospital ou maternidade (fere a Lei 11.634/07); Proibicdo da entrada de
acompanhante (fere a Lei 11.108/2005), no que se refere ao acompanhante, essa Lei
Federal 11.108/2005, art. 19°, diz “os servicos de saude do Sistema Unico de Saude -
SUS, da rede propria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presenca, junto a
parturiente, de um acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto, o parto e
pos-parto imediato”; Uso de soro com ocitocina para acelerar trabalho de parto por
conveniéncia médica, quando o trabalho de parto esta evoluindo adequadamente
(ocasiona processo doloroso de contragdes nao fisiologicas); pressao da parte superior

do Utero, para acelerar a saida do bebé no momento do parto (manobra de Kristeller?),

1 Descrita pelo ginecologista alem&do Samuel Kristeller, em 1867, a manobra consiste “na aplicagao de
pressdo na regido superior do Gtero com objetivo de facilitar a saida do bebé&”, como explica Dr. José
Moura, ginecologista e obstetra do Hospital Anchieta de Brasilia. No entanto, ndo ha evidéncia alguma de
gue ela apresente beneficios durante o parto. Fonte: (https://www.hospitalanchieta.com.br/manobra-para-
acelerar-o-parto-nao-e-mais-recomendada-e-coloca-mae-e-bebe-em-risco/).



pode causar lesbes graves como ruptura de érgaos, deslocamento de placenta e fratura
de costelas, Para o bebé, essa manobra também é muito arriscada, podendo causar
traumas encefalicos. Portanto, essa técnica,pode ocasionar muitos danos fisicos e
psicoldgicos para as parturientes. Tendo em vista, essa mesma técnica foi banida pela
Organizacdo Mundial de Saude (OMS) em 2017; Afastar mée e filho apds nascimento
s6 por conveniéncia da instituicdo de saude, conforme o art. 4°, inciso |, da Portaria n°
371, de 7 de Maio de 2014 assegura “ o contato pele a pele imediato e continuo,
colocando o RN sobre o abdémen ou térax da mae de acordo com sua vontade, de
brucos e cobri-lo com uma coberta seca e aquecida”; Impedir ou dificultar o aleitamento
materno na primeira hora, exceto em casos de mées HIV ou HTLV positivas, conforme
art. 4°, inciso | da Portaria n° 371,de 7 de Maio de 2014; Realizacdo de cesarianas
desnecessarias, sem 0 consentimento da mulher ou apenas por conveniéncia do
médico.

Nesse sentido, Dionisio (2021, p.3) traz a reflexdo sobre o conceito de Violéncia
Obstétrica que é a dor e sofrimento que parte da negligéncia dos profissionais da
salde tanto da seara publica quanto da privada sobre a relacdo da vontade da
gestante.

Extrai-se que o conceito de Violéncia Obstétrica € um ato mais especifico, tendo
em vista que se trata de uma dor e sofrimento que séo evitaveis, até mesmo por
se tratar de um momento de vulnerabilidade, onde a mulher esta
completamente dependente de profissionais ou cooperadores e perde a
autonomia em relacdo ao seu corpo. A Violéncia Obstétrica compreende
praticas desagradaveis antes, durante ou apO6s o0 parto, que gerem
constrangimento, dor fisica e psicoldgica, violando completamente os direitos e
a dignidade da parturiente. Ademais, sabe-se que muitas vezes essa Violéncia
ocorre dentro de unidades de salde publica ou privada, abrangendo tanto as

negligéncias em relacdo a vontade da parturiente, quanto as préticas que
reproduzem a violéncia.

Acerca do tema, também devemos destacar:

Criminalizada em paises como Venezuela e Argentina, a violéncia obstétrica é
fenbmeno pouco discutido no Brasil. Isto se deve ao fato de que muitas
mulheres, apesar de sofrerem, acabam por ndo se reconhecerem como vitimas
desta violéncia institucionalizada (AGUIARZ2, 2010) que consiste em maus-
tratos, abusos e desrespeitos praticados, em sua maioria, por profissionais de
salde. (apud SANTOS, 2018, p.30)

2 AGUIAR, J. M. D. Violéncia institucional em maternidades publicas: hostilidade ao invés
de acolhimento como uma questédo de género. Sdo Paulo. 2010.



Verifica-se que por nao ter lei para regular este crime, ja tipificado penalmente
em outros paises, ndo ha criminalizacdo dessa pratica aqui no Brasil, e que € muito
recorrente nas praticas hospitalares obstétrica. Mas, que afeta a muitas parturientes, as

quais ficam a mercé da protecdo de sua dignidade humana pelos legisladores

brasileiros.

Varias definicbes para o termo violéncia obstétrica tém sido propostas.
(TESSERS3, KNOBEL, et al., 2015) destacam aquela apresentada na primeira
legislagdo latino-americana, tipificando a referida violéncia. Sancionada na
Venezuela, define esta violéncia como:

Qualquer conduta, ato ou omissdo por profissional de saude, tanto em publico

como privado, que direta ou indiretamente leva a apropriagdo indevida dos
processos corporais e reprodutivos das mulheres, e se expressa em tratamento
desumano, no abuso da medicalidade e na patologizante dos processos
naturais, levando a perda da autonomia e da capacidade de decidir livremente
sobre seu corpo e sexualidade, impactando negativamente a qualidade de vida
de mulher. (apud SANTOS, 2018, p.30-31)

Pode-se dizer, portanto, que o tema esta interligado pela perda de autonomia da
vitima deste abuso médico contra as gestantes. A impoténcia de autodefesa de forma
fisica e psiquica. Por isso a importancia desse estudo para o esclarecimento deste tema
ja tipificado na lei de outros paises, e por ora debatido em projetos de lei brasileira,

porém sem lei para regulamentar este abuso humano.

A RESPONSABILIDADE PENAL NOS CASOS DE VIOLENCIA OBSTETRICA NO
JUDICIARIO BRASILEIRO.

Nos termos do artigo 935 do atual Cdédigo Civil, a responsabilidade civil é
independente da responsabilidade criminal. Isto sugere que na esfera criminal alguns
elementos que podem estar presentes na pratica da violéncia obstétrica, como, por
exemplo: homicidio, agresséo, restricdo ilegal, ameacas, insulto, caltnia, difamacéao,
etc.

A punicao por homicidio simples, tal como estabelecido no artigo 121° do Cdodigo

3 TESSER, C. D. et al. Violéncia obstétrica e prevencédo quaternaria: o que é e o que fazer. Rev
Bras Med Fam Comunidade, p. 10(35): 1-12, 2015. Disponivel em:
<http://dx.doi.org/10.5712/rbmfc10(35)1013>.



Penal, em termos de culpabilidade é punivel com uma pena de prisdo nao inferior a seis
anos e nao superior a 20 anos. Esta disposicao legal tem em conta ndo sé a intengéo
direta, mas também a intencéo final do perpetrador, que ndo prevé as consequéncias e
assume o risco de o produzir.

As lesdes descritas no Artigo 129° do Codigo Penal ocorreram porque préaticas
como as perineotomias, resultantes em violéncia obstétrica, sdo desnecessariamente
muitos exames, 0s quais sao utilizados para fins académicos efetuadas por algumas
pessoas.

Outro exemplo é o referido no artigo 146° do Cdédigo Penal, "forcar alguém a
depois de utilizar a violéncia ou ameacas graves, ou por outros meios, para reduzir 0s
danos que Ihes séo causados.

A capacidade de resistir, de fazer o que a lei ndo permite, e de fazer o que a lei
ndo manda constitui o crime de retencdo ilegal. Na violéncia obstétrica, a vitima tem
autonomia e é forcada a praticar certos atos contra 0s seus interesses, por exemplo,
optando por uma posi¢cao durante o parto, o uso de férceps e varias outras praticas. O
qgue é punivel com prisdo por um minimo de trés meses e um maximo de um ano ou
uma multa.

Existe também o crime de ameaca nos termos do Artigo 147° do Cédigo Penal, a
ameaca que provoca o medo, dissuade a vitima e causa um desajustado grave e
danos injustificados. Os danos injustificaveis sdo definidos como algo que a vitima néo
tem de suportar, caracterizado como ilegal ou simplesmente imoral. Em contrapartida, o
mal grave é eficaz para causar danos expressivos a vitima.

Os atos contra uma vitimas de violéncia obstétrica é tipificado pelo Artigo 136° do
Caodigo Penal. Por outras palavras, a violéncia obstétrica € a Unica e exclusiva de
método de execucao previsto nas disposicdes legais acima referidas. Em alguns casos.
Em alguns casos, a mée pode ser processada por desprezo dos pais e privada de
alimentos durante um periodo consideravel.

Em alguns casos, a mae pode encontrar-se retida em desprezo, ndo alimentada
durante um tempo significativo e sujeita a diligéncia necesséria e fundamental.

Para além dos crimes discutidos e descritos acima, muitas mulheres durante a

gravidez estdo sujeitas a vitimas de callunia (artigo 138° do Codigo Penal), difamacéao



(artigo 139° do Cédigo Penal), insulto (art. 140° do Cédigo Penal).
OS DIREITOS FUNDAMENTAIS RESGUARDADOS PELA CONSTITUIQAO.

O desenvolvimento da Constituicdo atual é, em parte, resultado do
reconhecimento dos direitos fundamentais como centrais para a protecao da dignidade
da pessoa e do entendimento de que as constituices sdo institucionais. A Constituicao
€ reconhecida como norma maxima do ordenamento juridico e reconhece que 0s
valores humanos mais importantes devem ser protegidos por atos juridicos de forca
maxima vinculante.

A Constituicdo de 1988 prevé dois elementos distintos: "direitos" basicos e
"garantias”. Os direitos sdo elementos do contetudo da declaracdo. Por outras palavras,
representa a existéncia de direitos proclamados, expressos ou reconhecidos pelos
Estados-Membros. As garantias estdo expressas em artigos constitucionais e sua
finalidade é garantir direitos quando lesados ou ameacgados. Tais garantias sdo
determinadas pelo artigo 5° da Constituicdo da Republica.

Os direitos fundamentais sdo divididos em dois aspectos: direitos substantivos e
direitos formais. O aspecto material refere-se ao conteddo ético dos direitos
fundamentais como a dignidade humana e os direitos fundamentais em sentido
material. Por outro lado, o aspecto formal diz respeito ao conteddo normativo dos
direitos fundamentais. Por exemplo, um lugar especial na Constituicdo da Republica ou
um direito fundamental no sentido formal.

Os direitos fundamentais vém do cristianismo, seguindo o principio de que todo
ser humano é feito a imagem e semelhanca de Deus, e, hoje, faz parte do Estado de
Direito. Assim, destinam-se a todas as pessoas sem discrimina¢do. Portanto, isso deve
ser decidido caso a caso pela prépria Constituicdo, pelo intérprete da lei ou pelo juiz de
paz. Os direitos ndo podem ser exercidos, mas nao sao permitidas renuncias, por ser
indivisivel, ndo pode ser negociado, por ndo ter conteudo financeiro. E ndo mudam
dentro do mesmo ordenamento juridico ao longo do tempo;

A classificacdo dos direitos fundamentais € baseada na evolugdo ou origem
desses direitos. Em seu livio A Era dos Direitos, Bobbio deixa claro que os direitos

humanos nao serdo os mesmos no futuro. Porque nés humanos estamos em constante



evolucao e, como resultado, o que esté relacionado com a lei estd mudando.

A Declaracdo Universal dos Direitos Humanos fornece a Unica evidéncia de que
um sistema de valores seja baseado no individuo, portanto (...) representa um
consenso quanto a sua validade. (BOBBIO, p. 26, 1992).

Pois, o principio da dignidade da pessoa humana € um importante fundamento
de todo o ordenamento juridico e da comunidade politica.

O papel central do homem, visto ndo como meio, mas como fim do Estado de
Direito e do Estado, € evidente nas principais instituicdes juridicas. Enquanto as
Constituicdbes anteriores comecaram com a disciplina do governo, e depois
proclamaram apenas os direitos fundamentais, a Carta Magna faz o oposto, comecando
com a consagracdo dos direitos do povo. Este € o modelo adotado em varias
constituicbes europeias do pds-guerra, que mostra a absoluta primazia dos direitos
fundamentais em nosso ordenamento juridico.

O respeito pela dignidade da pessoa humana é um paradigma da ordem juridica
do Estado Democratico de Direito, e deve ser sustentado como norteador da protecéo
juridica da maternidade. E no momento do puerpério, devem ser treinadas, mantendo
plenamente sua dignidade. A norma de protecdo a maternidade € um direito social
socialmente garantido, necessario a atencao a funcéo biolégica e a constancia de uma
pessoa, e para garantir que a mulher tenha condicbes favoraveis para isso, pode-se
evitar a ameacar a sua saude, gravidez e desenvolvimento infantil e forneca protecao
abrangente durante a gravidez, parto e amamentacéao.

O direito social a protecdo da maternidade garante o direito a uma vida digna e
os direitos fundamentais das mulheres. A protecdo da maternidade é garantir a
dignidade humana como direito a vida em sua totalidade, da concepcdo ao nascimento
e do nascimento a amamentacao.

O conceito de dignidade humana ndo é um conceito a priori que sempre existiu
no tempo, mas foi se formando gradativamente como resultado de diversos
acontecimentos historicos. A dignidade da pessoa humana é um dos principios
fundadores da Constituicdo da Republica do Brasil de 1988. Assim, com o
desenvolvimento de nossa compreensédo da dignidade humana, esse principio tornou-

se um valor constitucional que define normas fundamentais.



Liberdade e igualdade sdo dois elementos-chave do conceito de dignidade
humana, que os legisladores elevaram ao topo do sistema de condi¢bes bésicas e
direitos fundamentais da democracia juridica. Por ser inerente a todas as pessoas, €
impensavel receber tratamento, diferenciado negativamente por idade, raca, condi¢cao
social, etc., durante o parto. Considerando que o valor que a dignidade humana atribui
a cada pessoa deve ser respeitado pela comunidade que a cerca, e que o Estado é
obrigado a trabalhar para promové-la e zelar por ela, papel decisivo em sua protecao.

O assunto de violéncia obstétrica, em termos de dignidade humana, esta diante
de uma violagdo dos valores inerentes associados a direitos fundamentais como o
direito a vida, a integridade fisica, moral e psicologica. O desrespeito do trabalhador é
visto ao usar ocitocina sintética para induzir o parto ou ao utilizar procedimentos
invasivos como a episiotomia, que envolve a amputacdo do perineo. Caracteristicas da
violéncia fisica.

Destarte, a cirurgia envolve varias estruturas perineais, como musculos, vasos
sanguineos e tenddes, e em alguns casos pode causar incontinéncia urinaria e fecal
subsequente em mulheres, bem como dor durante a relacdo sexual, infeccdo e
lagrimas. Ou até mesmo sangramento perineal nos partos subsequentes, sangramento
aumentado durante a menstruacao e resultado estético insatisfatério.

No caso de abuso psicologico, sexual e institucional, a integridade moral e
psicolégica da puérpera € violada, e um valor intrinseco ndo quantificavel é valorizado
em decorréncia de condi¢cdes sociais, econdmicas, sexuais ou educacionais. O parto
pode ter consequéncias psicoldgicas irreversiveis em um momento delicado da vida.

Neste contexto, o artigo 5.° do CR esta no centro da avaliacdo da integridade

moral, pois torna indenizavel a moralidade de uma pessoa.

O PORQUE DA NECESSIDADE DE PUNIR A VIOLENCIA OBSTETRICA.

A gravidez € um momento Unico e especial, marcado pelo nascimento de uma
nova vida, mas sem atencdo e entusiasmo, pode se transformar em um momento
doloroso e com mas lembrancas, o que € uma grave violacédo dos direitos humanos.

Héa a necessidade de regulamentacéo visando o cumprimento das obrigagcbes de



reparar os danos causados as vitimas de violéncia obstétrica. Isso visa punir os
responsaveis por suas acdes, sejam intencionais ou negligentes. Por isso, surge a
necessidade e a importancia de uma legislacdo especifica para acompanhar de perto
0s abusos que podem ser cometidos nesses casos, e garantir que nao sejam cometidos
de forma abusiva.

Os profissionais de saude, especialmente médicos e enfermeiros, assim como
outras equipes, tém a responsabilidade de cuidar de seus pacientes com dignidade. Os
pacientes muitas vezes se descrevem em situacdes em que 0s residentes usam
mulheres como cobaias para realizar episiotomias para fins académicos sem o
consentimento da vitima. negligenciando assim seus corpos.

Por isso, é importante que os governos invistam em uma melhor orientacdo e
treinamento, para que médicos e enfermeiros saibam como tratar as gestantes com
dignidade. Nao s6 profissional, mas também principalmente mulheres gravidas.

A Constituicdo Federal de 1988 € soberana e impede que seus principios sejam
ignorados. A mée biologica deve proteger totalmente sua integridade e privacidade e
punir os infratores. Isso geralmente ndo € feito em todos os casos de violéncia
obstétrica. Entretanto, nesse sentido, tendo em vista que a atencao obstétrica vem
ganhando destaque em diversos campos com as mulheres e o movimento de mulheres,
fica claro que a pesquisa sobre a violéncia obstétrica sera uma importante estratégia
para combaté-la. Ao mesmo tempo, a pesquisa interdisciplinar € importante ndo apenas
no meio social, mas também no académico. Isso porque a melhor forma de erradicar a
violéncia obstétrica € educar a sociedade na totalidade e orienta-la na identificacdo dos
diferentes tipos de violéncia.

Portanto, a humanizacdo nos hospitais € necessaria para o aparato teorico
brasileiro. Portanto, os profissionais de saude devem ser empéaticos para transformar
momentos de dor em momentos calmos e nao traumaticos, a fim de deixar lembrancas
agradaveis para seus pacientes. Ao mesmo tempo, segundo pesquisas forenses, a

violéncia obstétrica é considerada um erro médico, um tipo de atividade ilegal.

CONSIDERACOES FINAIS

Dos fatos apresentados no artigo, concluisse que a pratica da violéncia obstétrica



deve ser aplicada ndo s6 do ponto de vista da responsabilidade civil, mas sobretudo do
ponto de vista da responsabilidade penal. Acbes cometidas em um trabalhador podem
causar traumas fisicos e psicologicos, que também afetam a crianca.

Portanto, além de aprovar leis federais que regem as penas criminais, fica claro
que necessita-se desenvolver politicas publicas de conscientizagdo das mulheres. Isso
€ para garantir que os temas produzam resultados de maior visibilidade e,
consequentemente, menos casos de violéncia obstétrica.

Conclui-se do estudo que a violéncia obstétrica hdo possui um conceito Unico e
pode ser dividida em diferentes tipos de violéncia, como fisica, verbal, psicoldgica e
negligente. A partir disso, pode-se entender que a violéncia € cometida
intencionalmente ou por ignorancia.

E uma violéncia insensivel, invisivel para as proprias vitimas. Diante dos fatos
analisados, fez-se necessario prevenir as vitimas dessa violéncia. Porque, se sentem
fechados por sua subserviéncia a uma sociedade machista e opressora. Somente apds
o colapso repentino dessa cultura é que as vitimas nao ficardo sobrecarregadas com as
mensagens.

Assim, fica claro e bem delineado que nos paises que regulamentaram e
conscientizaram essa Vvioléncia, houve uma reducao significativa da violéncia e da
desinibicdo das vitimas.

O aparato literario subjacente a este estudo sugere que nao existe um conceito
anico de violéncia obstétrica. Assim, além da criminalizacdo, no nivel federal, é
necessario consolidar e integrar esta questdo e os direitos das mulheres para ajudar a
identificar e enfrentar essas situacdes, a fim de proteger a autonomia das mulheres.

Por fim, os resultados desta revisdo descritiva sdo Uteis tanto para 0s usuarios
guanto para os profissionais de saude em termos de conscientizacdo e mudancas
praticas para reduzir intervencdes desnecessarias e adotar estratégias alternativas mais

provaveis.
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